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Projeto de Lei N.º 52/2022.
Dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, vinculados à Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
Art. 1º  Autoriza o Município a proceder a contratar, nos termos do inciso IX, do artigo 37 da Constituição Federal, em caráter temporário, por prazo determinado, para o exercício das funções de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, para atender necessidades de excepcional interesse público do Município, vinculados à Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

Art. 2º  Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para os fins do disposto nesta Lei, a contratação de profissionais habilitados, nos termos da Lei Federal n.º 12.319, de 1º de setembro de 2010, o atendimento da efetiva realidade da demanda, responsabilidades e competência didático-pedagógica da Rede Municipal de Ensino, em face dos dispositivos da Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência, que inclui, para os “surdos oralizados, o acesso a tecnologias assistivas”; ao que dispõe a Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata das Diretrizes e Base da Educação Nacional, em seu Capítulo V-A – Da Educação Bilingue de Surdos, com alteração promovida pela Lei Federal n.º 14.191, de 3 de agosto de 2021; e, a inexistência desse profissional no Quadro de Pessoal por Escola – PE, de que trata a Lei n.º 3.900, de 18 de setembro de 2009, vinculado à Secretaria Municipal de Educação – SEMED.
§ 1º  O Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRA poderá exercer, ainda, mediante designação por ato próprio do Poder Executivo, as atribuições previstas no artigo 6º, da supracitada Lei n.º 12.319, de 2010.
§ 2º  Na designação deverá constar o órgão de atuação, e, nesse caso, as despesas correrão por conta de recursos próprios vinculados à essa lotação.
Art. 3º  As contratações previstas no artigo 1º desta Lei efetuar-se-á através de Processo Seletivo Simplificado, considerando-se:
I - período de inscrições de 10 (dez) dias, mediante a apresentação dos documentos constantes do Edital próprio de Seleção;
II - critério de seleção pela pontuação de títulos e experiência profissional e critério de desempate por maior idade.

Parágrafo único.  O edital de processo seletivo simplificado para o preenchimento das vagas de que trata esta Lei deverá ser publicado, no mínimo, no órgão de imprensa contratado pelo Município e disponibilizado no site oficial da Prefeitura Municipal de Uruguaiana.
Art. 4º  Para fins de viabilização da seleção e classificação dos candidatos o Município poderá constituir comissão ou recorrer a contratação de entidades ou instituições com reconhecida experiência no assunto.

Parágrafo único.  A Comissão, a ser nomeada por ato do Prefeito Municipal, será composta com a seguinte representatividade:

I – três representantes da Secretaria Municipal de Educação;
II – dois representantes da Secretaria Municipal de Administração.
Art. 5º  As condições e as exigências para a contratação, bem como as atribuições e competências para as funções, constarão no Edital do Processo Seletivo.

Parágrafo único. A efetivação da contratação dar-se-á mediante ato administrativo expedido pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 6º As contratações de que trata esta Lei se darão por regime jurídico administrativo, de acordo com as regras aqui estabelecidas, pelo prazo de até 6 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, mediante expressa justificativa da Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único.  O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem direito a indenizações:

I – pelo término do prazo contratual;

II – por iniciativa do contratado;

III – por descumprimento das atribuições, inassiduidade, impontualidade ou ineficiência.

Art. 7º  O demonstrativo de referência (atuação dos profissionais), a escolaridade, a habilitação legal e requisitos à contratação, carga horária semanal, vencimentos e vagas são os fixados no Anexo, parte integrante e inseparável esta Lei.
Art. 8º  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e MDE, códigos:
I – ENSINO FUNDAMENTAL:
a) AÇÃO: Manutenção do Quadro de Pessoal;
b) OBJETIVO: Garantir o Pagamento da Folha Salarial dos Servidores Lotados na SEMED; e
c) CÓDIGO DA AÇÃO: 123614134.4.192.
II – EDUCAÇÃO INFANTIL:
a) AÇÃO: Manutenção do Quadro de Pessoal;
b) OBJETIVO: Garantir o Pagamento da Folha Salarial dos Servidores Lotados na SEMED; e
c) CÓDIGO DA AÇÃO: 123654134.4.192.
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, em 22 de abril de 2022.
Ronnie Colpo Peterson Mello,
Prefeito Municipal.
Justificativa

Encaminho à apreciação desse egrégio Poder Legislativo o incluso Projeto de Lei n.º 52/2022 que “Dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, vinculados à Secretaria Municipal de Educação – SEMED”.
As contratação, ora pretendidas, de profissionais habilitados, nos termos da Lei Federal n.º 12.319, de 1º de setembro de 2010, têm por objetivo atender a efetiva realidade da demanda, responsabilidades e competência didático-pedagógica da Rede Municipal de Ensino, em face dos dispositivos da Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência, que inclui, para os “surdos oralizados, o acesso a tecnologias assistivas”; ao que dispõe a Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata das Diretrizes e Base da Educação Nacional, em seu Capítulo V-A – Da Educação Bilingue de Surdos, com alteração promovida pela Lei Federal n.º 14.191, de 3 de agosto de 2021; e, a inexistência desse profissional no Quadro de Pessoal por Escola – PE, de que trata a Lei n.º 3.900, de 18 de setembro de 2009, vinculado à Secretaria Municipal de Educação – SEMED.
A atuação do “Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS” faz parte do Programa Nacional de Apoio à Educação dos Surdos. Esse Programa tem como um de seus objetivos apoiar e incentivar a atuação desses profissionais, em qualquer ambiente educacional, como intérprete de língua de sinais, colaborando para que a comunidade escolar e a sociedade se modifiquem e se abram para o surdo.
Portanto, se estabelece legalmente o direito de o aluno surdo ter acesso aos conteúdos curriculares por meio da utilização da língua brasileira de sinais e/ou por intermediação de intérpretes, conforme recomendação do MEC/SEESP (Secretaria de Educação Especial), em parceria com a FENEIS (Federação Nacional de Educação e Integração de Surdos), mediante material à disposição das Secretarias de Educação, para que possam ser organizados cursos de capacitação dos professores, certos de que a formação adequada de profissionais intérpretes contribuirá para a melhoria do atendimento e do respeito à diversidade lingüística e sociocultural dos alunos surdos.
Ainda, o Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRA poderá exercer as atribuições previstas no artigo 6º, da supracitada Lei n.º 12.319, de 2010, mediante designação por ato próprio do Poder Executivo, indicando o órgão de sua atuação.
Por fim, segue, em anexo, Recomendação e Despacho, referente ao Procedimento n.º 01140.000.504/2020 – Inquérito Civil, à devida análise desse Poder Legislativo.
Confiante na pronta atenção de Vossa Excelência e demais pares, pela exiguidade do tempo à realização do competente Processo Seletivo Público, visando essas contratações, solícito seja o projeto apreciado em regime de urgência, nos termos do artigo 82 da Lei Orgânica do Município, renovo protestos de distinta consideração e apreço.
Atenciosamente,
Ronnie Peterson Colpo Mello,
Prefeito Municipal.
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